
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

GAB. DO DES. JOSÉ RICARDO PORTO

ACÓRDÃO
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO: Nº 0000637-84.2008.815.0451
Relator : Des. José Ricardo Porto
Embargante : LAF – Empresa de Serviços Hospitalares Ltda
Advogado : Carlyson Renato Alves da Silva
Embargada :  Antônia Ferreira de Oliveira
Advogado   :  Elias Antônio Freire

EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  EM  FACE  DE 
DECISÃO  MONOCRÁTICA.  PEDIDO  DE  EFEITOS 
INFRINGENTES/MODIFICATIVOS.  RECEBIMENTO 
COMO  AGRAVO  INTERNO.  APELAÇÃO  CÍVEL. 
RESPONSABILIDADE  CIVIL.  VERIFICAÇÃO  DE 
EVENTUAL ERRO MÉDICO. IMPRESCINDIBILIDADE 
DE  PERÍCIA.  ENTENDIMENTO  DO  SUPERIOR 
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  AUSÊNCIA  DO  EXAME. 
CAUSA  NÃO  MADURA  PARA  JULGAMENTO. 
SENTENÇA  NULA.  DECRETAÇÃO  DE  OFÍCIO. 
RECURSO  PREJUDICADO.  MANUTENÇÃO  DO 
DECISÓRIO  POR  SEUS  PRÓPRIOS  TERMOS. 
DESPROVIMENTO  DA  IRRESIGNAÇÃO 
REGIMENTAL.

-  PROCESSO  CIVIL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.  
LAUDO  PERICIAL.  PERITO  SUSPEITO.  ERRO 
MÉDICO.  IMPRESCINDIBILIDADE  DA  PERÍCIA.  
ANULAÇÃO DO PROCESSO.
1. Nos termos do art. 400, II, do CPC, não é possível  
produzir prova exclusivamente testemunhal a respeito  
de fatos que 'só por documento ou por exame pericial  
podem ser  provados'.  A existência de erro médico 
cometido em cirurgia de hérnia inguinal em recém-
nascido,  por  suas  peculiaridades  técnicas,  é  
questão que só pode ser aferida mediante perícia.
2. A reconhecida suspeição do perito que trabalhou no  
processo,  por  sua  íntima  relação  com o hospital-réu  
declarada no processo, obriga a repetição da perícia.  
Não é possível considerar inexistente a obrigação de  
indenizar com base na prova testemunhal, a despeito  
da suspeição.
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3. Recurso especial conhecido e provido para o fim de 
anular  a  sentença  prolatada,  determinando-se  a 
repetição  do  laudo  pericial.  (REsp  1135150/RS,  Rel. 
Ministra  NANCY  ANDRIGHI,  TERCEIRA TURMA,  julgado em 
05/04/2011, DJe 26/04/2011)

-  Estando  a  causa  não  madura  para  julgamento,  a 
declaração da nulidade da sentença é medida que se 
impõe.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade, RECEBER  OS  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO COMO AGRAVO INTERNO, E NEGAR-LHE PROVIMENTO.

RELATÓRIO

Trata-se de Embargos de Declaração opostos por LAF – Empresa de 
Serviços Hospitalares Ltda. em face da decisão monocrática de fls. 544/546v, que 

anulou a sentença em razão da causa não se encontrar madura para julgamento.

Em suas razões (fls.  548/553),  a empresa embargante alega que a 

realização de perícia, determinada nesta instância, com a anulação da sentença, é 

matéria coberta pela preclusão, uma vez que as partes, intimadas para pagar os 

honorários periciais, quedaram-se inertes. 

Assim, requer, além do prequestionamento da matéria, a correção da 

omissão ventilada, para que seja acolhido o recurso de embargos com aplicação do 

efeito modificativo. 

 

É o breve relatório.

VOTO

De início,  cumpre mencionar  que o presente aclaratório  em face de 

decisum monocrático, por conter pedido de atribuição de efeitos infringentes, deve 
Desembargador José Ricardo Porto
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ser  recebido  como  Agravo  Regimental,  conforme  orienta  a  mais  recente 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, nos termos a seguir:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  RECEBIDOS  COMO 
AGRAVO INTERNO - ARTIGO 535 DO CPC - VIOLAÇÃO  
NA ORIGEM - NULIDADE DO ACÓRDÃO INTEGRATIVO -  
NECESSIDADE  DE  NOVO  JULGAMENTO  PELO 
TRIBUNAL ESTADUAL.
1.-  Em  homenagem  aos  princípios  da  economia,  da 
instrumentalidade  e  da  fungibilidade,  os  Embargos  
Declaratórios  que  buscam  efeitos  exclusivamente  
infringentes podem ser recebidos como Agravo Interno.
2.-  O  Tribunal  de  origem  não  se  pronunciou  de  forma 
expressa a respeito dos temas elencados nos Embargos de  
Declaração,  fato que caracteriza  ofensa ao artigo 535 do 
CPC,  razão  pela  qual  foram  anulados  os  Acórdãos  
proferidos  nos  Embargos  de  Declaração  para  que  seja  
suprida a omissão apontada.
3.-  Constata-se,  pois,  que  o  recurso  não  trouxe  nenhum  
argumento capaz de infirmar  a decisão agravada, que se  
mantém por seus próprios fundamentos.
4.- Agravo Regimental improvido.
(STJ  -  EDcl  no  AREsp  489.543/RJ,  Rel.  Ministro  SIDNEI  BENETI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 13/06/2014).

Pelo exposto, recebo o presente recurso de embargos de declaração 

como agravo interno. 

Ultrapassada a questão prévia, passemos a análise recursal.

Malgrado  o  Agravo  Interno  possua  o  chamado  efeito  regressivo, 

permitindo ao Julgador reconsiderar o decisório combatido,  mantenho a posição 
anterior pelos seus próprios fundamentos, que foram suficientes para dirimir a 
questão em disceptação, os quais passo a transcrever:

“Narra a inicial que a autora/apelante foi submetida a uma 
intervenção cirúrgica (artrodese de coluna lombo sacra) em 
14  de  junho  de  2005,  realizada  pelo  médico  
promovido/apelado  no  estabelecimento  do  hospital  
igualmente  demandado/recorrido  (LAF  –  Empresa  de 
Serviços Hospitalares), localizado em Brasília-DF.

Desembargador José Ricardo Porto
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Porém, após o ato interventivo, a paciente apresentou dores  
intensas, tendo que retornar ao profissional que realizou o  
procedimento, oportunidade na qual realizou exames onde  
ficou  constatado  que  ocorreu  um  deslocamento  no 
espaçador  implantado,  e  que,  em  virtude  do  acontecido,  
deveria ser submetida a nova cirurgia para realinhamento do 
utensílio.

Quando da feitura da segunda cirurgia, em 08 de setembro  
de 2005, realizada pelo mesmo médico, só que desta feita  
no  Hospital  das  Forças  Armadas  do  Distrito  Federal,  o  
profissional constatou a presença de material infectado e os  
retirou, reposicionando o espaçador.

Ocorre que, ainda assim, as dores persistiram, ocasião na  
qual  a  demandante  resolveu  procurar  outro  médico  e  
realizar  nova  cirurgia,  desta  feita  no  Hospital  Antônio  
Targino, em Campina Grande-PB, em 23 de novembro de  
2005.

Antes  da  terceira  intervenção,  através  de  exames,  ficou  
constatado a presença de pinos soltos no organismo, com  
novo deslocamento do espaçador. 

Com base na narrativa acima, a promovente, ora insurgente,  
imputa a responsabilidade da peregrinação explicitada, que 
lhe  deixou  sequelas  sentidas  até  hoje,  ao  médico  e  ao  
primeiro hospital, na medida em que este se responsabiliza  
pelos atos daquela,  que segundo ela,  agiu com imperícia  
(culpa).

Por sua vez,  o profissional da medicina sustenta que não  
houve  erro  médico,  não  havendo  prova  nos  autos  a  
comprovar  sua  culpa.  Aliás,  defende  ter  aplicado  o  
procedimento  correto,  e  que  sua  atividade  não  é  de  
resultado, mas de meio. 

Ademais, afirma que a autora, no primeiro retorno, após a  
primeira cirurgia,  o relatou sobre um “queda” dias após o  
procedimento,  o  que  pode  ter  sido  a  causa  dos  
agravamentos narrados na exordial.

Já o hospital sustenta, dentre outros argumentos, que não  
detém responsabilidade pelos atos médicos,  uma vez que 
este sequer possui vínculo com a instituição.

Pois bem.

Conforme  entendimento  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  
para  a  análise  da  constatação  de  erro  médico  (culpa),  
imprescindível a realização de perícia, razão pela qual a sua  

Desembargador José Ricardo Porto
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ausência nos autos acarreta a nulidade da sentença. Veja-
se o aresto esclarecedor:

PROCESSO  CIVIL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.  LAUDO  
PERICIAL.  PERITO  SUSPEITO.  ERRO  MÉDICO.  
IMPRESCINDIBILIDADE  DA  PERÍCIA.  ANULAÇÃO  DO 
PROCESSO.
1.  Nos  termos  do  art.  400,  II,  do  CPC,  não  é  possível  
produzir  prova  exclusivamente  testemunhal  a  respeito  de 
fatos que 'só por documento ou por exame pericial podem 
ser provados'.  A existência de erro médico cometido em 
cirurgia de hérnia inguinal em recém-nascido, por suas 
peculiaridades  técnicas,  é  questão  que  só  pode  ser  
aferida mediante perícia.
2.  A  reconhecida  suspeição  do  perito  que  trabalhou  no  
processo,  por  sua  íntima  relação  com  o  hospital-réu 
declarada no processo, obriga a repetição da perícia. Não é  
possível  considerar  inexistente  a  obrigação  de  indenizar  
com base na prova testemunhal, a despeito da suspeição.
3.  Recurso  especial  conhecido  e  provido  para  o  fim  de  
anular  a sentença prolatada,  determinando-se a repetição  
do laudo pericial.
(REsp  1135150/RS,  Rel.  Ministra  NANCY  ANDRIGHI,  
TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  05/04/2011,  DJe 
26/04/2011)

Com efeito,  esta relatoria  não possui  capacidade  técnica,  
típica  de  peritos,  para,  com  precisão  e  justiça,  verificar,  
indubitavelmente, a eventual existência de culpa do médico.

Nesse norte, entendo que a causa não estava madura para  
julgamento,  e  o  magistrado  como  destinatário  da  prova,  
deve  conduzir  a  instrução  de  modo  a  verifica  a  questão 
crucial da lide, qual seja, se os deslocamentos do espaçador 
foram  decorrentes  de  culpa  do  profissional  da  saúde  ou  
acontecimento ordinário em tais cirurgias.

Destaque-se não estar aqui a se afirmandar que o médico  
responde  pelo  resultado  do  procedimento,  ou  seja,  pelo  
restabelecimento completo da saúde da autora, mas por sua  
atividade-meio, qual seja, se foi realizada a cirurgia correta e 
se as consequências advindas da cirurgia são comuns no  
tipo de intervenção. 

Ora, tais indagações são perfeitamente possíveis de serem 
respondidas  por  perito,  em exame indireto,  realizado  nas 
provas existentes nos autos (laudos médicos, receituários e  
etc.).

Importante verificação também seria analisar se a paciente  
apresentou  rejeição  ao  material  utilizado,  sendo  tais  

Desembargador José Ricardo Porto
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questões,  frise-se,  não  prejudicadas  com a realização  da  
terceira cirurgia.

Com efeito,  a  repetição de um procedimento  médico não 
exitoso pode se dar por dois motivos: 1 - ou porque, ainda  
que  o  médico  tenha  realizado  tudo  corretamente,  houve 
reação natural  do organismo debilitado,  devido ao tipo de  
cirurgia, que a probabilidade de sucesso do procedimento  
naturalmente é reduzida; ou 2 - por erro médico. 

No caso, saber qual foi o motivo na hipótese é impossível  
sem a perícia aludida.

Destaco  trecho  do  aresto  do  Tribunal  Cidadão  citado  no  
início deste pronunciamento:  “A existência de erro médico  
cometido em cirurgia (...), por suas peculiaridades técnicas,  
é  questão  que  só  pode ser  aferida  mediante  perícia.”  
(REsp 1135150/RS)

Dessa forma, não caberia às partes o arbítrio de fazer ou  
não  a  perícia,  mas  sim  ao  condutor  do  procedimento  
determinar sua realização, uma vez esta ser a única forma  
segura de convicção meritória, in casu.

Por  todo  o  exposto,  de  ofício,  ANULO a  sentença 
questionada,  para  determinar  a  realização  de  perícia  
médica,  na  forma  descrita  nos  fundamentos  do  presente  
decisum.”

Ademais, destaque-se mais uma vez que, conforme entendimento do 

Superior Tribunal de Justiça, para a análise da constatação de erro médico (culpa), 

imprescindível  a  realização de  perícia,  razão pela  qual  a  sua ausência  nos 
autos acarreta a nulidade da sentença. Veja-se o aresto esclarecedor:

PROCESSO  CIVIL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.  LAUDO  
PERICIAL.  PERITO  SUSPEITO.  ERRO  MÉDICO.  
IMPRESCINDIBILIDADE  DA  PERÍCIA.  ANULAÇÃO  DO 
PROCESSO.
1.  Nos  termos  do  art.  400,  II,  do  CPC,  não  é  possível  
produzir  prova  exclusivamente  testemunhal  a  respeito  de 
fatos que 'só por documento ou por exame pericial podem 
ser provados'.  A existência de erro médico cometido em 
cirurgia de hérnia inguinal em recém-nascido, por suas 
peculiaridades  técnicas,  é  questão  que  só  pode  ser  
aferida mediante perícia.
2.  A  reconhecida  suspeição  do  perito  que  trabalhou  no  
processo,  por  sua  íntima  relação  com  o  hospital-réu 
declarada no processo, obriga a repetição da perícia. Não é  
Desembargador José Ricardo Porto

 6



Embargos de Declaração nº 0000637-84.2008.815.0451

possível  considerar  inexistente  a  obrigação  de  indenizar  
com base na prova testemunhal, a despeito da suspeição.
3.  Recurso  especial  conhecido  e  provido  para  o  fim  de 
anular a sentença prolatada, determinando-se a repetição do 
laudo pericial.
(REsp  1135150/RS,  Rel.  Ministra  NANCY  ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 05/04/2011, DJe 26/04/2011)

Com  efeito,  em  prestígio  ao  princípio  da  busca  pela  verdade  real, 

constatado que o juízo não possui capacidade técnica, típica de peritos, para, com 

precisão  e  justiça,  verificar,  indubitavelmente,  a  eventual  existência  da  culpa 

discutida  nos autos,  não caberia  a discricionariedade da realização da prova às 

partes, não se operando, dessa forma, a preclusão.

Nesse  norte,  entendo  que  a  causa  não  estava  madura  para 

julgamento, e o magistrado como destinatário da prova, deve conduzir a instrução de 

modo  a  verifica  a  questão  crucial  da  lide,  qual  seja,  se  os  deslocamentos  do 

espaçador foram decorrentes de culpa do profissional da saúde ou acontecimento 

ordinário em tais cirurgias, repita-se.

Com  estas  considerações,  recebo  os  presentes  Embargos 
Declaratórios como Agravo Interno e NEGO-LHE PROVIMENTO.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador José Ricardo 
Porto.  Participaram do julgamento, além deste relator, o Exmo. Sr. Des. Leandro 
dos Santos e a  Exmª. Srª. Desª.  Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti.

Presente  à  sessão  a  Promotora  de  Justiça  convocada,  Dra.  Vanina 
Nóbrega de Freitas Dias Feitosa.

Desembargador José Ricardo Porto
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Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Especializada  Cível 
“Desembargador Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da 
Paraíba, em João Pessoa, 10 de fevereiro de 2015.

  Des. José Ricardo Porto 
RELATOR

J/11R/05

Desembargador José Ricardo Porto
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